PARECER Nº 26, DE 2020
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 612, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe denomina “Coronel Affonso Luiz Cianciulli” o edifício do Comando do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, na Capital.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 35a a 39a Sessões Ordinárias, de 07/05 a 13/05/2019, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 9º, e 33, II, b, do Regimento Interno desta Casa.
A propósito, da biografia apresentada, verifica-se que o homenageado, Tenente Coronel Affonso Luiz Cianciulli, nasceu na Itália em 1879. Naturalizado brasileiro, alistou-se na Força Pública do Estado de São Paulo no 10º Batalhão, atualmente onde fica o Batalhão Tobias de Aguiar.

Fascinado pelos trabalhos executados pelos Bombeiros, após cumprir o período de recruta, solicitou sua transferência para o Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.
Já reformado, durante a eclosão do movimento Constitucionalista de 1932, apresentou-se ao Comando Geral da Revolução, sendo designado para organizar e comandar o Regime de Engenharia e Sapadores, sediado no Parque da Água Branca. Como consequência dessa atividade, foi condecorado postumamente com as medalhas da Constituição e do MMDC, outorgadas respectivamente pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e pela associação dos Ex-Combatentes de 1932.
Faleceu em 1936 aos 57 anos de idade, vítima de um tumor cerebral.

Deste modo, resta claro que a denominação proposta é mais do que cabível no presente caso.
Ademais, da instrução realizada nos autos da propositura, bem como da manifestação de lavra da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verifica-se que todos os requisitos da Lei Estadual nº 14.707/2012 foram cumpridos.
Isto posto, estão, portanto, presentes e justificados os motivos que aconselham a aprovação desta propositura.
Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 612 de 2019, conclusivamente.
a) Altair Moraes – Relator

Aprovado o projeto de lei, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 19/2/2020.
a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Adriana Borgo – Sargento Neri – Major Mecca – Agente Federal Danilo Balas – Luiz Fernando T. Ferreira 
